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DIFERENÇAS CONCEITUAIS ENTRE ECONÔMICO E CONTÁBIL
Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá- 31/07/2009
Importante é aplicar adequadamente os conceitos de “econômico” e “contábil” posto que em realidade referem-se a julgamentos distintos.

Relevante é a concepção feita sobre Economia e Contabilidade; como cada uma dessas ciências possui objeto, finalidade e método bem definidos, a terminologia tais pertinências deve observar.
Indagações sobre a economia clássica, a moderna e os avanços doutrinários da Contabilidade ensejam nítida idéia sobre os valores conceituais referidos. 
PALAVRAS CHAVE: Econômico - Contábil - Patrimônio Social - Patrimônio Individual - Capital

PRELIMINARES DE ORDEM LÓGICA
Qualquer matéria pode ser objeto de estudo científico, desde que a meta a alcançar vise realidade objetiva, universalidade e perenidade no campo do entendimento sobre os acontecimentos.
Comum, entretanto, entre os que desconhecem as convenções culturais no campo das ciências é o confundir conceitos.

Como as palavras que traduzem pensamentos carecem guardar coerência com os mesmos, assim, também, aquelas que se aplicam ao campo científico, tecnológico, devem cuidadosamente ser fieis à essência do que precisam representar como dimensionamentos e envolvimentos da inteligência humana aplicada à descoberta da verdade.
Por vezes encontrarmos em leis, normas, livros, artigos, dissertações, teses e trabalhos de Contabilidade, as expressões: ‘fatos econômicos’, bens econômicos’, “resultados econômicos”, “decisões econômicas” etc. como relativas ao ocorrido em relação ao capital das empresas; de há muito ocorrem tais problemas, embora merecedores de contestações.
Da mesma forma outros conceitos são confundidos, mal empregados, negligenciados, como, por exemplo, os de lucratividade, reditividade, rentabilidade e resultabilidade, representativos de fatos semelhantes, mas, não idênticos.

Não é útil ao raciocínio a má qualidade conceitual, mas, esta tende a ocorrer quando os julgamentos possuem teores “subjetivos” ou são manifestações de deficiente capacidade cultural.  
O ajuizamento defeituoso sobre acontecimentos gera opiniões questionáveis; proteger, pois, a clareza na emissão de pensamentos é uma questão fundamental no estudo e prática de qualquer ramo do saber.

É com sólida razão, pois, que valorosos intelectuais entendem não ser adequado confundir o fenômeno contábil com aquele econômico, assim como os não apologistas da pósmodernidade, como o genial Lyotard, realizam duras críticas a deterioração do ensino e dos escritos no que tange à fidelidade cultural das expressões, envolvida em “jogos de palavras”.
Tão grave é a acusação do eminente pensador francês referido que é ostensivo em acusar que (obra citada na bibliografia, página 89): 

“A transmissão dos saberes não aparece mais como destinada a formar uma elite capaz de guiar a nação em sua emancipação.” 

E complementa, de forma extraordinária (página 94):

“A invasão de uma ciência no campo de outra não pode provocar senão confusões, ruídos, no sistema. As colaborações não podem se realizar senão no nível especulativo, na cabeça dos filósofos. Ao contrário, a idéia de interdisciplinaridade pertence propriamente à época da deslegitimação e ao seu empirismo apressado”
O ESTUDO DA RIQUEZA PATRIMONIAL DEPENDE DO INTERESSE DE CADA CIÊNCIA
Cada ramo do saber humano dedica-se a estudar de forma peculiar um fenômeno; a ótica de cada um deles justifica a divisão e a classificação do conhecimento; assim entendem expoentes da modernidade filosófica no mundo europeu, tal como foi mencionado precedentemente.
É usual às ciências especularem as mesmas coisas; inatural é a confusão de metodologias, a “invasão” como bem ensina Lyotard (obra referida na Bibliografia, página 94, já citada).
Em verdade, tanto a Economia, quanto a Contabilidade, são conhecimentos que cuidam da riqueza, ou seja, de uma mesma matéria, assim como ocorre com a Física e a Química e que também possuem “objetos” comuns.

Vendas, compras, trocas, doações de mercadorias, por exemplos, são matérias que se estudam na ciência do Direito, mas, também, em Contabilidade, Economia, Administração, Sociologia, dependendo da relevância e forma que geram as observações em cada segmento do saber humano.
Um químico examina o enxofre, o cobre, o ouro, sob o aspecto de seu interesse, o físico sob o dele e o economista ainda sob outro ângulo, tão como o contador analisa ainda tais matérias de maneira diferente; o essencial, o qualitativo de uma coisa qualquer, merece estudo específico de acordo com a finalidade do exame a que se submete.

Grande parte do direito civil é direito patrimonial e nem por isto podemos dizer que tal ciência seja uma ciência econômica ou contábil.

A conotação de causas de fenômenos é relativa não a coisa em si, mas, a forma como ela é observada para a obtenção da verdade relativa a um determinado interesse do intelecto.

Assim, por exemplo, quando Galileu Galilei, precursor da Física experimental, estudava as relações entre o tempo e o som, ouvindo tiros de canhões, não se importava com a qualidade do material que produzia o fenômeno; a ele não interessavam as patentes dos militares que faziam os disparos, ordem dada para isso, estratégia da direção do tiro na batalha, composição física ou química da arma, marca industrial do armamento, proprietário e sequer o custo, mas, sim, exclusivamente o que se produzia em face da matéria que indagava; a velocidade do som não foi no caso um tema militar, patrimonial, administrativo, jurídico, mas, sim, de “Acústica”, embora um só fenômeno estivesse a suceder.
Portanto, a qualidade de mercadorias apesar de estudada pela Química, Física, Biologia, Biogenética não autoriza a afirmar que por ser o produto uma riqueza as referidas ciências sejam “econômicas”; a qualidade que empresta atributo a um objeto depende do que se tem por meta comparar e mensurar; o padrão de mensuração da qualidade varia de acordo com a realidade que cada ramo do conhecimento tem por objeto examinar; a desordem conceitual dificulta o método e embota o raciocínio.
A impropriedade conceitual é um grave defeito cultural. 

Cada matéria tem o seu aspecto peculiar de observação; o útil entre as ciências é preservar, cada uma, o ângulo próprio de enfoque, para que mantenha saudável a pertinente metodologia.   
As denominações, portanto, aquelas que traduzem conceitos, não se podem deixar guiar pela heteronomia, mas, sim pela legítima natureza do acontecimento no ambiente em que se desenvolve e que se torna objeto do conhecimento do qual se trata; isso o que já há séculos exemplificava e advertia John Stuart Mill em sua obra sobre Lógica, seguindo o que tradicionalmente sobre esse tema já era desenvolvido pelos intelectuais clássicos e que continua sendo entendido pelos maiores intelectuais da atualidade, como dentre vários o notável Maritain (obra identificada na bibliografia).
Os julgamentos provenientes da razão, da experiência, sejam de que naturezas forem, quer afirmativos ou negativos, devem ater-se a inequivocidade e esta muito depende da propriedade que se atribui a palavra que deve exprimir o conceito.  
DIFERENÇAS DE ENFOQUES ENTRE A ECONOMIA E A CONTABILIDADE

A Economia trata da riqueza em âmbito geral; a Contabilidade estuda a riqueza em âmbito particular, ou da célula social.

Não foram poucos os pensadores que afirmaram sobre a independência e a interação entre o individual e o social; existiram expressivos pensadores como Herbert Spencer, como Jiddu Krishnamurti que lecionaram sobre a prevalência do individual, entendendo que este pode determinar o rumo do social (caso de Hitler, Mao Tse Tung, Fidel Castro, Luis XIV, Napoleão, Alexandre Magno, Gengis Khan e outros autocratas). 

Na realidade a riqueza individual sofre a ação direta de particulares e o que pode ser bom para a comunidade, estudado pela Economia pode não o ser sob o aspecto da Contabilidade e vice-versa.

Para o contábil a redução de custos é excelente e isto pode dar-se com dispensa de pessoal, provocando o desemprego; para a Economia, no caso, a desocupação é um mal, mas, para a Contabilidade pode ser eficaz.

Não são poucas as empresas que se recuperam com fechamento de unidades e dispensa de pessoal; exemplo recente foi o caso da “Alpargatas” provocando desemprego de milhares de obreiros, mas recuperando a lucratividade.

Quantidade grande de dinheiro para muitas teorias econômicas é um mal, provocando inflação; para as empresas maior quantidade de dinheiro pode ser um bem, aumentando a liquidez.

Para a Economia o lucro acumulado (poupança) é que gera o capital; para a Contabilidade é o Capital que gera o Lucro.

Uma coisa é o estudo do café em Minas Gerais, como fenômeno econômico que é, por referir-se a um grande espaço, indiscriminado quanto à ocorrência da produção, circulação e consumo coletivo de tal produto; outra coisa é o café na empresa “Ouro Negro” onde de forma individualizada é estudado em face de interesses individuais.

Os métodos aplicados aos estudos de tais casos são diferentes e também as são as conclusões sobre as matérias, sendo, portanto, retroagir culturalmente confundir “contábil” com “econômico”. 

Quando, por exemplo, sucede o empréstimo de um bem ocorre um fenômeno patrimonial em uma empresa, sendo matéria de análise não só na Contabilidade, mas, também, do Direito; nem por isso ao referir-se ao contábil o classificamos como fenômeno jurídico e vice-versa.

Se o desrespeito à ordem lógica do pensamento foi ao longo do tempo o maior obstáculo ao desenvolvimento científico, à busca da realidade, injustificável é em nossos dias, por prejudicial á evolução, desrespeitar o limite dos campos de conhecimentos, confundindo conceitos.
O conceito de “essência” depende da matéria que se tem por objetivo classificar; isso por que se dedica a qualificar uma coisa em relação à outra na pertinente ótica de observação; as relações lógicas essenciais do fenômeno contábil estão atadas a uma finalidade específica patrimonial de um empreendimento na busca da satisfação de necessidade particular, visando principalmente prosperidade.
A meta dos empreendimentos particulares é a de ser eficaz em todas as funções que o patrimônio deve desempenhar, ensejando o crescimento permanente (essa a visão do Neopatrimonialismo contábil) e oferecendo remuneração adequada aos empresários e investidores; além de lucratividade, de alcançar os fins da atividade, existem a preservar outros objetivos como os de proteção contra o risco, crescimento, duração etc. 
RELAÇÕES LÓGICAS DO FATO ECONÔMICO

Como nas demais ciências a Economia estuda “relações lógicas” de fatos ou acontecimentos, buscando conhecer uma realidade coletiva no tangente a riqueza.
Economistas modernos, famosos, como Celso Furtado, Eric Maskin, Gérard Debreu, Jaime Gil Aluja, Leonid Hurwicz, Paul A. Samuelson, Paul Krugman, Raymond Barre, Robert A. Mundell, Robert J. Aumann, Roger Myerson, Romano Prodi, Thomas C. Schelling, William D. Nordhaus e tantos outros, continuam entendendo que o objetivo econômico está em conhecer como as sociedades utilizam os recursos escassos para produzir bens com capacidade de servirem como utilidades às pessoas, indiscriminadamente.

Não há uma grande discrepância entre os conceitos modernos e aqueles que serviram de base à Economia quando esta era tratada como matéria filosófica, embora escolas doutrinárias continuem a existir de acordo com óticas de maior ou menor destaque entre os fatores da produção, circulação, distribuição e consumo da riqueza na sociedade humana.

Recentes pronunciamentos na Real Academia de Ciências Econômicas e Financeiras da Espanha, na Academia Nacional de Economia, no Brasil, não discrepam quanto à preocupação básica do “social” como objetivo.
Em seu pronunciamento de admissão na Real Academia de Ciências Econômicas e Financeiras da Espanha, em 2009, o emérito economista Romano Prodi, chefe do governo italiano de 2006 a 2008, ao criticar políticas econômicas não se referiu a uma empresa, mas, a toda uma atividade em países (obra referida na Bibliografia).  
A busca do suprimento da necessidade humana coletiva, sob a ótica de intelectuais renomados, implica aceitar a “escassez” e a aspiração de superá-la com eficiência como base na fixação dos objetivos da Economia. 

Também, e como preceitua a Lógica no que tange ao “julgamento da experiência”, as análises referidas se processam através de causas e efeitos, no tempo, no espaço, qualitativa e quantitativamente.

Como se conseguem os recursos, de que maneira devem ser transformados, como se processa a distribuição e se regula o consumo, tudo isso é matéria da Economia, desde os clássicos, mas, sempre em relação à sociedade, ou seja, ao “não individual”; ainda quando eventualmente o individual é objeto de cogitação ele geralmente assim é observado em função do coletivo.
Dentro de tal metodologia o que se busca é a forma adequada de realizar uma interação de fatores de modo que sejam satisfeitas as necessidades comunitárias, em “lato sensu”.

Os fenômenos econômicos, portanto, de acordo com a maioria dos estudiosos, os mais famosos, aqueles que conseguiram láurea máxima e notoriedade incontestável, relacionam-se à riqueza observada em sentido “social”, amplo, geral, envolvendo a correlação necessidade, meio, utilidade e satisfação ou anulação do que se torna preciso e que gera em sentido amplo o consumir.

O motivo “edonístico” de conseguir o máximo resultado com um mínimo de esforço não é o que guia a metodologia econômica adotada pela quase totalidade das maiores doutrinas.
As relações lógicas do fenômeno econômico incluem como finalidade o equilíbrio entre bens e anulação das necessidades comunitárias, restrições e superações pertinentes, enfocando a riqueza em sentido geral, quer este seja a de um espaço regional, nacional, continental ou da própria humanidade.
Os “bens econômicos” são unidades da riqueza social e correlativamente aplicam-se a satisfazer carestias gerais, populares, para isso requerendo plena utilidade, esta que se configura na livre disposição de tal meio e na adequação de qualidade e quantidade suficiente para anular as necessidades coletivas.

As relações lógicas essenciais do fenômeno econômico estão atadas a uma ótica ampla da riqueza na busca da satisfação de necessidades comuns ou coletivas. 

RELAÇÕES LÓGICAS DO FATO CONTÁBIL

A sistematização que se estabelece para estruturar os conhecimentos humanos segue a orientações lógicas; escopo é ajudar o raciocínio para melhor compreensão sobre os fatos.

O julgamento relativo ao que acontece depende, portanto, para melhor compreensão, da utilização de “método” adequado que possa ajudar a expressão das relações entre fatos, entre o “ser” e o “não ser” dos mesmos em relação a identidades.

Como a verdade se alcança através de experiências, derivadas de observações e raciocínios, convenientes são as separações dos campos de análises.

As relações, pois, derivando-se de percepções, ensejam os prejulgamentos e esses estados da consciência são os que geram os conceitos.

A conceituação, para que seja adequada no campo da tecnologia e da ciência, todavia, requer indagação sob a ótica da “realidade objetiva”, essa que representa a “essência” do objeto ou matéria que se estuda.

O fenômeno contábil sendo de natureza patrimonial, relativo à riqueza de empreendimento humano particular, necessita ser enfocado e referido de acordo com tal especificidade.
O aludido acontecimento é relativo, pois, ao que se restringe à “célula social” que tanto pode ser uma empresa quanto uma instituição sem fim lucrativo.
Essa diferença de enfoque sobre o comportamento dos bens altera a metodologia, por que esta depende sempre da maneira como um objeto de estudos é observado.

O mesmo se passa em relação, por exemplo, ao estudo do corpo e a aquele da célula; um corpo é formado de unidades celulares, mas, a metodologia de indagação do cientista se altera ao analisar tais coisas.

A gênese do fenômeno contábil é também a existência de necessidades; o que se faz necessário, idealizada racionalmente a forma de satisfação, passa a ser a finalidade do empreendimento no sentido da obtenção de meios patrimoniais, estes que pelo uso devem exercer funções compatíveis e adequadas para que seja competentemente anulada a falta sentida, promovendo com isso a eficácia.
O conjunto de fatos referidos denuncia, pois, as “relações lógicas essenciais”, segundo a doutrina do Neopatrimonialismo contábil.

O julgamento de tais elementos se opera através do exame das causas, efeitos, tempo, espaço, qualidade e quantidade, ou seja, de “relações lógicas dimensionais”.
Os meios patrimoniais em função são os que produzem os fenômenos da riqueza patrimonial contida na célula social.

Os fatos acontecem sob a ação de forças internas no empreendimento e este também recebe, por sua vez, as influências externas do ambiente em que vive (mercado, sociedade, natureza etc.) e que acabam por determinar impactos sobre o patrimônio, ocorrendo, então, as “relações lógicas ambientais ou do entorno da riqueza”.
Tudo isso se opera de forma peculiar, merecendo, portanto, um estudo específico e que é o contábil; o julgamento de tais acontecimentos, por específico, pertence ao domínio de uma ciência autônoma e que é a Contabilidade.

MICRO ECONOMIA E ECONOMIA AZIENDAL

No início do século XX intensificou-se uma corrente de estudos contábeis sob forte influência da metodologia econômica; antes o predomínio havia sido daquela do Direito, embora a Administração já viesse igualmente exercendo influência desde os albores do século XIX.

Na realidade, a herança cultural já denunciava desde a primeira metade do século XIX uma vocação forte para as ditas ciências sociais, embora não especificamente.

As escolas alemãs e as italianas penderam para a concepção de uma “Economia Aziendal” que depois os anglosaxões denominariam no campo pragmático de “Economia de Empresa”.

Propagou-se no campo doutrinário a idéia de uma “Microeconomia”. 
A idéia prosperou, muitas obras se editaram, criaram-se institutos de pesquisas e segmentaram-se escolas de pensamentos, sem, contudo, abandonar de todo o tronco que na Itália se iniciou com Alberto Ceccherelli; a evolução rápida processou-se com a influência cultural de Gino Zappa; grandes líderes de escolas como dentre outros Pietro Onida, Egidio Giannessi, Lino Azzini, Teodoro D´Ippolito, Domenico Amodeo, somaram-se ao movimento emprestando contribuições significativas. 
Aos poucos, todavia, foram sendo arrefecidas as idéias e já nos fins do século XX vários ilustres aziendalistas estavam convencidos de que o campo se havia esgotado e que seria impossível prosseguir sem mudança de rumo.

Ficou finalmente entendido como inviável a mescla de algo que merece metodologias diferentes (e isso eu de há muito já alertava, coerente com as argumentações de Masi e Lopes Amorim).

Isso por que uma azienda ou empreendimento humano é composto de pessoas e de patrimônio e possui finalidade específica; não se pode, pois, com sucesso, aplicar um mesmo método para o pessoal e o impessoal.

Poucos explicaram tão bem a necessidade de especializar os estudos e distingui-los como John Stuart Mill (1806-1873), filósofo e um dos precursores da Economia científica, emérito professor de Lógica (Sistema de Lógica Dedutiva e Indutiva, página 295 e seguintes); com lucidez o ilustre intelectual referindo-se à Economia Política foi taxativo em afirmar que ela: 
“Prediz unicamente aqueles fenômenos do estado social que ocorrem em conseqüência da busca de riqueza” (Da definição de Economia Política e do método de investigação próprio a ela, página 300). 

Tal proposição lógica afasta a presunção de um estado “micro”, pois, John Stuart Mill falou de “humanidade” e não do “ser humano” isoladamente, embora para reforço de seus argumentos tivesse apelado para o instinto do individuo para afirmar que ele não era o parâmetro, mas, sim um componente no processo.
Ampla é a sabedoria que manifesta ao asseverar que: 
“Quando um efeito depende de uma concorrência de causas, estas causas devem ser estudadas cada uma à sua vez e suas leis devem ser investigadas separadamente se desejarmos, através das causas, obter o poder ou de prever ou de controlar o efeito, uma vez que a lei do efeito é composta pelas leis de todas as causas que o determinam.”  (Da definição de Economia Política e do método de investigação próprio a ela, página 301).
O diálogo freqüente que estabeleceu com Augusto Comte, consolidou a visão de John Stuart Mill sobre a situação da Economia no campo da generalidade, essa que veementemente defendeu, naturalmente sem estar muito de acordo com a analogia da Física (o que deixou bem expresso) e que levara o intelectual francês a denominar inicialmente a Sociologia como “Física Social”.
Impróprio, portanto, considerou-se desde logo a mescla de particular e geral sob uma só orientação de estudos; impraticável é sob um método global analisar causas e efeitos distintos em seus comportamentos; mesmo possuindo a função de socialidade como ética, a empresa ou instituição sempre terá a finalidade de sobrevivência lucrativa própria como prioritária, assim como a rentabilidade dos empreendedores.

A humanidade, o social, são coisas “abstratas” quanto à materialidade patrimonial, merecendo, pois, tratamento metodológico específico.

O fenômeno da sociedade na perseguição da riqueza como entendeu John Stuart Mill, como assim ainda entendem eméritos economistas modernos, não é o do ser humano isolado, nem de empreendimento deste, mas, sim algo específico relativo à humanidade.
O destino das células sociais pode até caminhar em sentido oposto ao de uma sociedade humana; existem empresas que prosperam na crise e outras que estão em crise mesmo quando a economia é de desenvolvimento.
Admitir, pois, uma microeconomia, os fenômenos empresariais como econômicos no sentido de uma ciência econômica, quebra as linhas de raciocínio em face de fenômenos de características distintas quanto as suas finalidades.
A independência de objeto de estudo, método, finalidade da célula social foi a que gerou as ciências cujos tratamentos empíricos há milênios já se desenvolviam; o interesse pela “conta” como algo relativo ao fato patrimonial específico existe desde o Paleolítico Superior.
A sociedade humana não se havia organizado ainda e os registros contábeis já se operavam como forma de guardar memória ou assegurar evidência de fatos.
Quando no Neolítico as organizações grupais já se faziam, a escrita contábil deu passos adiante, se consubstanciou em elementos de controle, sem, contudo, abandonar o objeto de uma riqueza particular ou de empreendimento individual; nisso se desenvolvendo há cerca de 6.000 anos ensejou a criação da própria escrita comum.

A base do contábil, todavia, foi sempre o “impessoal” (patrimônio) e não a do “complexo” (pessoas e bens) que um empreendimento humano ou azienda representa.

Na disciplina científica cada fenômeno é observado pela essência do mesmo, como base; não é o fato de um acontecimento havido em uma comunidade gerar outro em ambiente particular o que autoriza a classificar o mesmo como “micro”; a menos que se considerasse o econômico como social, porque ocorre entre grupos humanos e o social como geográfico por que ocorre na Terra e o geográfico como astronômico por que a Terra se encontra no espaço.
CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

São fenômenos contábeis os fatos ou acontecimentos havidos com o patrimônio das empresas e das instituições sem fins lucrativos, registráveis, demonstráveis, analisáveis, explicáveis; o estudo contábil não se confunde com aquele econômico; não se justificaria sequer a nítida segmentação profissional entre contadores e economistas, não existissem diferenças substanciais de comportamento metodológico. 
“Econômico” não equivale a “contábil” e o uso dessas expressões, para que fielmente se refiram a fatos ocorridos com a riqueza, não devem ser empregados com o caráter de equivalência.
Em matéria técnica, tecnológica, científica, a linguagem deve ser específica e aferrada a uma pureza conceitual.

A impropriedade em referir-se a contábil como sendo econômico denota debilidade cultural sobre as doutrinas científicas, sobre a verdadeira autonomia de método que tem a Contabilidade quanto à qualificação e quantificação de valores patrimoniais.
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